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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgao: 01/07/1995 a 31/01/1996

RECURSO VOLUNTARIO. INOVACAO RECURSAL. AUSENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NAO CONHECIMENTO.

Nao ¢ passivel de conhecimento perante a segunda instancia de julgamento a
matéria ndo prequestionada em sede de impugnacdo, restando caracterizada
inovacao recursal.

DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE 8. LEI COMPLEMENTAR
128/2008. OCORRENCIA.

Sdo inconstitucionais o paragrafo Unico do art. 5°. do Decreto -Lei n.
1.569/1977 e os arts. 45 ¢ 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributario.

As regras de decadéncia de créditos de natureza tributaria (incluidos as
contribui¢des previdenciarias) sdo aquelas estabelecidas no CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso voluntdrio para, na parte conhecida, dar-lhe provimento, cancelando-
se integralmente o crédito lancado, uma vez que atingido pela decadéncia.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO.
 Não é passível de conhecimento perante a segunda instância de julgamento a matéria não prequestionada em sede de impugnação, restando caracterizada inovação recursal.
 DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE 8. LEI COMPLEMENTAR 128/2008. OCORRÊNCIA.
 São inconstitucionais o parágrafo único do art. 5°. do Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
 As regras de decadência de créditos de natureza tributária (incluídos as contribuições previdenciárias) são aquelas estabelecidas no CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, dar-lhe provimento, cancelando-se integralmente o crédito lançado, uma vez que atingido pela decadência.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente convocado), Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Junior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 279/282) em face da Decisão-Notificação (DN) n. 11.401.4/028712004 - Delegacia da Receita Previdenciária - Gerência Executiva Belo Horizonte (e-fls. 263/270) - que julgou procedente o lançamento consolidado em 28/08/2003 e constituído em 16/09/2003 (e-fl. 24), consignado na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.611.756-1 - valor total de R$ 2.020,09 - P.A 07/1995 a 01/1996 (e-fls. 03/13) - com fulcro em contribuições previdenciárias não recolhidas no prazo legal, decorrentes de responsabilidade solidária nas contratações de serviços por cessão de mão-de-obra, conforme discriminado no relatório fiscal (e-fls. 241/244).
O Recurso Voluntário (e-fls. 279/282) foi dirigido ao Conselho de Recursos Fiscais da Previdência Social (CRPS) que, mediante o Acórdão 1.421/2005 - Sessão n. 135 - 27/06/2005 (e-fls. 383/388), declarou a nulidade da NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1.
Todavia, em virtude de Pedido de Revisão apresentado pela autoridade lançadora (e-fls. . 89/397), o CRPS, nos termos do Acórdão n. 66/2207 - sessão n. 47/2007 - 29/03/2007 (e-fls. 404/410), anulou o Acórdão 1.421/2005, (e-fls. 383/388), restabelecendo, portanto, a NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1, e converteu o julgamento em diligência para:
"que a autoridade lançadora informe, em relação ao período objeto desta notificação, se a empresa prestadora de serviços já sofreu fiscalização total (com contabilidade) ou parcial; se tem CND de baixa emitida; se encontra-se incluída em Parcelamentos Especiais; ou mesmo se existe algum recolhimento de contribuições previdenciárias relacionadas com os fatos geradores da presente notificação, para efeito de abatimento, oportunizando às contribuintes se manifestarem a respeito do resultado da diligência no prazo de 10 (dez) dias."

A referida diligência foi atendida em 16/07/2008, nos termos do despacho de e-fls. 437/438.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 279/282) já foi conhecido pelo Conselho de Recursos Fiscais da Previdência Social (CRPS).
Passo à análise.
A Decisão-Notificação (DN) n. 11.401.4/028712004 - Delegacia da Receita Previdenciária - Gerência Executiva Belo Horizonte (e-fls. 263/270), em face da impugnação (e-fls. 257/259) apresentada pela Recorrente, sumarizou seu entendimento nos termos da ementa a seguir transcrita:

Irresignada, a Recorrente apresentou o Recurso Voluntário (e-fls. 279/282) esgrimindo, no essencial, os seguintes argumentos:
[...]
2.No Relatório da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, 35.611.756-1, consta que a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERIAS - JUCEMG não recolheu as contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre o valor bruto das Notas Fiscais de Prestação de Serviços de Mão-de-Obra , emitidas pela ADIMISA - Administradora Mineira de Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 21.727.292/0001-39, para as quais não foi apresentada documentação necessária para elidir a Responsabilidade Solidária prevista no CTN e no art. 30 , IV da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, ou seja as guias de Recolhimento das Contribuições Previdenciárias.
3. Se não bastasse, o INSS não lograria êxito em seu intuito, pois, de conformidade com o artigo 71 caput § 1° da Lei n° 8.666/93, que diz:
"Art.71- O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários (grifo nosso), fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
§ 1° - A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis."
4. Ora, o suposto crédito apurado, referente a 07/1995 a 01/1996, de forma que, incidindo a regra do art.71. Caput e § 1° da Lei .8.666/93, não poderá o INSS, onerar a administração pública, e a JUCEMG é autarquia estadual, além do mais, deve-se levar em consideração que o devedor é a ADIMISA Administradora Mineira de Serviços Ltda, CNPJ 21.727.292/0001-39, devendo assim, ser cobrado primeiramente da empresa devedora, e, se frustrada por qualquer motivo o recebimento aí que poderia vir a ser tentada à cobrança dos respectivos valores desta Autarquia, notificada em 28/08/2003.
5.Logo, não há que se falar em Responsabilidade Solidária da JUCEMG, pois a Autarquia está isenta da mesma de acordo com o caput do art. 71 as Lei. n° 8.666/93. A JUCEMG, realizou a licitação e contratou a empresa vencedora, que cedeu a mão-de-Obra, conforme faz prova os documentos juntados na impugnação.
6.Se superado todos os argumentos retro expostos, de acordo com entendimento da Justiça Federal, inconstitucional mo artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que prevê prazo decenal para que a Seguridade Social apure e constitua seus créditos, em clara inobservância ao disposto no artigo 146, III, b, da Constituição Federal de 1988. Neste sentido, TRF-4a R, Corte Especial, Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade no Agravo de Instrumento n° 2000.04.01.09228-3/PR, relator Juiz Amir Sarti, ago,2001.
O período de crédito apurado que vai de 07/1995 a 01/1996, já houve a decadência, na forma do artigo 173, I, do CTN, que reza que decorridos 05 anos do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ser efetuado extingue-se o direito de constituir o crédito tributário, Súmula 219 do TFR.
7.Assim, diante do exposto, requer que a presente petição seja recebida e processada como Recurso Voluntário da Decisão-Notificação de n° 11.401.4/0287/2004 e seja a DEFESA ADMINISTRATIVA acolhida, ou seja, deferida referente a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito NFLD N° 35.611.756-1, em face dos fatos alegados e documentos comprobatórios juntados aos autos.
[...]
De plano, verifica-se que não há de se conhecer das alegações que excedam aquelas referentes ao advento da decadência, vez que tratam de matérias não prequestionadas em sede de impugnação.
Conforme já relatado, o crédito tributário em apreço foi constituído em 16/09/2003 (e-fl. 24) e refere-se ao período de apuração (P.A) 07/1995 a 01/1996.
De fato, à época do lançamento encontrava-se vigente o art. 45 da Lei n. 8.212/1991, que estabelecia prazo decadencial de 10 (dez) anos para a constituição de crédito tributário relativo às contribuições à Seguridade Social.
Ocorre que no julgamento do RE 559.943, em 12/06/2008 (DJE 182 de 26/09/2008) restou definida a tese de que são inconstitucionais o parágrafo único do art. 5o. do Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário, consolidando-se na Súmula Vinculante n. 8.
Posteriormente, a matéria viria a ser objeto da Lei Complementar n. 128, de 19 de dezembro de 2008, que, em seu art. 13, I, alínea "a", estabelece que, a partir de 22/12/2008, ficam revogados os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. Nessa perspectiva, as regras de decadência de créditos de natureza tributária (incluídos as contribuições previdenciárias), passam a ser aquelas estabelecidas no CTN.
Desta forma, resta evidenciado, na espécie, o advento de decadência em face do lançamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1, observando-se a regra geral do art.173, I, do CTN, vez que refere-se ao P.A 07/1995 a 01/1996 e foi constituído apenas em 16/09/2003, destacando-se que o prazo limite exauriu-se, para a competência mais recente, na data de 31/12/2001.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do Recurso Voluntário (e-fls. 279/282), para, na parte conhecida, DAR-LHE PROVIMENTO para reconhecer a decadência do lançamento.

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva,
Jodao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente
convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 279/282) em face da Decisdo-
Notificacdo (DN) n. 11.401.4/028712004 - Delegacia da Receita Previdenciaria - Geréncia
Executiva Belo Horizonte (e-fls. 263/270) - que julgou procedente o langamento consolidado
em 28/08/2003 e constituido em 16/09/2003 (e-fl. 24), consignado na Notificacdo Fiscal de
Langamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.611.756-1 - valor total de R$ 2.020,09 - P.A
07/1995 a 01/1996 (e-fls. 03/13) - com fulcro em contribui¢des previdenciarias nao recolhidas
no prazo legal, decorrentes de responsabilidade solidaria nas contratacdes de servigos por
cessao de mao-de-obra, conforme discriminado no relatério fiscal (e-fls. 241/244).

O Recurso Voluntario (e-fls. 279/282) foi dirigido ao Conselho de Recursos
Fiscais da Previdéncia Social (CRPS) que, mediante o Acordao 1.421/2005 - Sessdo n. 135 -
27/06/2005 (e-fls. 383/388), declarou a nulidade da NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1.

Todavia, em virtude de Pedido de Revisdo apresentado pela autoridade
lancadora (e-fls. . 89/397), o CRPS, nos termos do Acérdao n. 66/2207 - sessdao n. 47/2007 -
29/03/2007 (e-fls. 404/410), anulou o Acordao 1.421/2005, (e-fls. 383/388), restabelecendo,
portanto, a NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1, e converteu o julgamento em diligéncia para:

"que a autoridade langadora informe, em relagdo ao periodo
objeto desta notificagdo, se a empresa prestadora de servigos ja
sofreu fiscalizagdo total (com contabilidade) ou parcial; se tem
CND de baixa emitida; se encontra-se incluida em
Parcelamentos  Especiais, ou mesmo se existe algum
recolhimento de contribui¢oes previdenciarias relacionadas com
os fatos geradores da presente notificacdo, para efeito de
abatimento, oportunizando as contribuintes se manifestarem a
respeito do resultado da diligéncia no prazo de 10 (dez) dias."”

A referida diligéncia foi atendida em 16/07/2008, nos termos do despacho de
e-fls. 437/438.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 279/282) ja foi conhecido pelo Conselho de
Recursos Fiscais da Previdéncia Social (CRPS).

Passo a analise.
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A Decisao-Notificacdo (DN) n. 11.401.4/028712004 - Delegacia da Receita
Previdenciaria - Geréncia Executiva Belo Horizonte (e-fls. 263/270), em face da impugnacgao
(e-fls. 257/259) apresentada pela Recorrente, sumarizou seu entendimento nos termos da
ementa a seguir transcrita:

CﬂHTHIEHIGﬁO PREVIDENCIARIA.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. NAO

ELISAO. DECADENCIA.

Responde de forma solidérie com a prestadora de
servicos por cessio de méo-de-obra, em relagio as
contribuicbes sociais devidas, a empresa coniratanie,
nos termos do edigo 31 da Lel n™ 8.212/91 e alleragdes
posteriores.

O direiio da Geguridade Soclal apurar & conslituir seus
créditos extingue-se apés 10{dex) anos contades do
primeiro dia do exercicio seguinie aquele em que o
crédito poderia ter sido constituido ou da data em que
sa lomar definiliva a deciso que houver anuledo, par
vicio formal, a consiftuigio de crédito anteriormente
efetuada, nos lermos do arl 45 da Lein® 8. 21291,

LANCAMENTO PROCEDENTE.

Irresignada, a Recorrente apresentou o Recurso Voluntario (e-fls. 279/282)
esgrimindo, no essencial, os seguintes argumentos:

[-]

2.No Relatorio da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito -
NFLD, 35.611.756-1, consta que a JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DE MINAS GERIAS - JUCEMG ndo recolheu as
contribui¢oes destinadas a Seguridade Social, incidentes sobre o
valor bruto das Notas Fiscais de Prestacdo de Servicos de Mdo-
de-Obra , emitidas pela ADIMISA - Administradora Mineira de
Servicos Ltda, inscrita no CNPJ sob o n°® 21.727.292/0001-39,
para as quais ndo foi apresentada documentag¢do necessaria
para elidir a Responsabilidade Solidaria prevista no CTN e no
art. 30, IV da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, ou seja as guias de
Recolhimento das Contribuicoes Previdencidrias.

3. Se ndo bastasse, o INSS ndo lograria éxito em seu intuito,
pois, de conformidade com o artigo 71 caput § 1° da Lei n°
8.666/93, que diz:

"Art.71- O contratado ¢é responsdvel pelos encargos
trabalhistas, previdenciarios (grifo nosso), fiscais e comerciais
resultantes da execucdo do contrato.

§ 1° - A inadimpléncia do contratado com referéncia aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo transfere a
Administragcdo Publica a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderd onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularizagdo e o uso das obras e edificacoes, inclusive perante
o registro de imoveis."
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4. Ora, o suposto crédito apurado, referente a 07/1995 a
01/1996, de forma que, incidindo a regra do art.71. Caput e § 1°
da Lei .8.666/93, ndo podera o INSS, onerar a administra¢do
publica, e a JUCEMG é autarquia estadual, alem do mais, deve-
se levar em consideracdo que o devedor é a ADIMISA
Administradora  Mineira de  Servicos  Ltda, CNPJ
21.727.292/0001-39, devendo assim, ser cobrado primeiramente
da empresa devedora, e, se frustrada por qualquer motivo o
recebimento ai que poderia vir a ser tentada a cobranga dos
respectivos valores desta Autarquia, notificada em 28/08/2003.

5.Logo, ndo ha que se falar em Responsabilidade Solidaria da
JUCEMG, pois a Autarquia esta isenta da mesma de acordo com
o caput do art. 71 as Lei. n° 8.666/93. A JUCEMG, realizou a
licitagdo e contratou a empresa vencedora, que cedeu a mao-de-
Obra, conforme faz prova os documentos juntados na
impugnagao.

6.Se superado todos os argumentos retro expostos, de acordo
com entendimento da Justica Federal, inconstitucional mo artigo
45 da Lei n°® 8.212/91, que prevé prazo decenal para que a
Seguridade Social apure e constitua seus créditos, em clara
inobservancia ao disposto no artigo 146, IlI, b, da Constitui¢ao
Federal de 1988. Neste sentido, TRF-4a R, Corte Especial,
Incidente de Argiiicdo de Inconstitucionalidade no Agravo de
Instrumento n° 2000.04.01.09228-3/PR, relator Juiz Amir Sarti,
ago,2001.

O periodo de crédito apurado que vai de 07/1995 a 01/1996, ja
houve a decadéncia, na forma do artigo 173, I, do CTN, que reza
que decorridos 05 anos do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langcamento poderia ser efetuado extingue-se o
direito de constituir o crédito tributario, Sumula 219 do TFR.

7.Assim, diante do exposto, requer que a presente peticdo seja
recebida e processada como Recurso Voluntario da Decisdo-
Notificacdo de n° 11.401.4/0287/2004 e seja a DEFESA
ADMINISTRATIVA acolhida, ou seja, deferida referente a
Notificagdo Fiscal de Lan¢amento de Débito NFLD N°
35.611.756-1, em face dos fatos alegados e documentos
comprobatorios juntados aos autos.

[]

De plano, verifica-se que nao ha de se conhecer das alegagdes que
excedam aquelas referentes ao advento da decadéncia, vez que tratam de matérias nao
prequestionadas em sede de impugnacao.

Conforme ja relatado, o crédito tributario em aprego foi constituido em
16/09/2003 (e-fl. 24) e refere-se ao periodo de apuracao (P.A) 07/1995 a 01/1996.

De fato, a época do langamento encontrava-se vigente o art. 45 da Lei n.
8.212/1991, que estabelecia prazo decadencial de 10 (dez) anos para a constituicdo de crédito
tributario relativo as contribui¢des a Seguridade Social.
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Ocorre que no julgamento do RE 559.943, em 12/06/2008 (DJE 182 de
26/09/2008) restou definida a tese de que sdo inconstitucionais o paragrafo unico do art. 50. do
Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributario, consolidando-se na Sumula Vinculante n. 8.

Posteriormente, a matéria viria a ser objeto da Lei Complementar n. 128, de
19 de dezembro de 2008, que, em seu art. 13, I, alinea "a", estabelece que, a partir de
22/12/2008, ficam revogados os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. Nessa
perspectiva, as regras de decadéncia de créditos de natureza tributaria (incluidos as
contribui¢des previdencidrias), passam a ser aquelas estabelecidas no CTN.

Desta forma, resta evidenciado, na espécie, o advento de decadéncia em face
do langamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 35.611.756-1, observando-se a regra geral
do art.173, I, do CTN, vez que refere-se ao P.A 07/1995 a 01/1996 ¢ foi constituido apenas em
16/09/2003, destacando-se que o prazo limite exauriu-se, para a competéncia mais recente, na
data de 31/12/2001.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do
Recurso Voluntario (e-fls. 279/282), para, na parte conhecida, DAR-LHE PROVIMENTO
para reconhecer a decadéncia do langamento.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



